
 
 

 

AgRg na PETIÇÃO Nº 9.378 - PR (2012/0130710-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA LUIZA DIAS STRAUBE 
ADVOGADO : ANTONIO MIOZZO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO. 
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DIRIGIDO AO STJ. 
ART. 14, § 4o. DA LEI 10.259/2001. TEMA DE DIREITO MATERIAL NÃO 
ANALISADO PELA TNU. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O procedimento do pedido de uniformização de 
interpretação de lei federal encontra-se previsto no art. 14 da Lei 10.259/2001, que 
dispõe que caberá pedido de uniformização de lei federal perante o Superior 
Tribunal de Justiça somente quando a decisão da Turma Nacional sobre questão 
de direito material estiver em confronto com súmula ou jurisprudência dominante 
do STJ.

2.   No caso, a Turma Nacional não admitiu o incidente com 
base em fundamentos exclusivamente processuais.

3.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 08 de junho de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg na PETIÇÃO Nº 9.378 - PR (2012/0130710-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA LUIZA DIAS STRAUBE 
ADVOGADO : ANTONIO MIOZZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por MARIA LUIZA 

DIAS STRAUBE em desfavor da decisão de fls. 525/527, que não conheceu do 

pedido de uniformização de jurisprudência, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PETIÇÃO. 

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DIRIGIDO 

AO STJ. ART. 14, § 4o., DA LEI 10.259/2001. TEMA DE DIREITO 

MATERIAL NÃO ANALISADO PELA TNU. INCIDENTE DE"se is 

UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHECIDO (fls. 525).

2.   Em suas razões recursais, a Agravante sustenta que o 

Tribunal a quo se negou a apreciar as matérias de mérito e de direito da ação, 

bem como cerceando a produção de provas, ignorando escancaradamente as 

omissões dos julgados, contradições e as obscuridadeis (fls. 534) e, portanto, 

violou o art. 535 do CPC.

3.   Aduz, por outro lado, que o ponto central da matéria é a 

comprovação do exercício das atividades rurais em regime de economia familiar, 

que absurdamente sequer foi apreciada até o presente ato processual (fls. 538).

4.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial. É o relatório. 
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AgRg na PETIÇÃO Nº 9.378 - PR (2012/0130710-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA LUIZA DIAS STRAUBE 
ADVOGADO : ANTONIO MIOZZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO. 

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DIRIGIDO 

AO STJ. ART. 14, § 4o. DA LEI 10.259/2001. TEMA DE DIREITO 

MATERIAL NÃO ANALISADO PELA TNU. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   O procedimento do pedido de uniformização de 

interpretação de lei federal encontra-se previsto no art. 14 da Lei 

10.259/2001, que dispõe que caberá pedido de uniformização de lei 

federal perante o Superior Tribunal de Justiça somente quando a 

decisão da Turma Nacional sobre questão de direito material estiver 

em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do STJ.

2.   No caso, a Turma Nacional não admitiu o incidente 

com base em fundamentos exclusivamente processuais.

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das razões lançadas pela Agravante, não 

merece êxito a insurgência, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos. 

2.   Como consignado na decisão agravada, o procedimento do 

pedido de uniformização de interpretação de lei federal encontra-se previsto no art. 

14 da Lei 10.259/2001, que dispõe que caberá pedido de uniformização de lei 

federal perante o Superior Tribunal de Justiça somente quando a decisão da 

Turma Nacional sobre questão de direito material estiver em confronto com 

súmula ou jurisprudência dominante do STJ.

3.   No caso, a Turma Nacional, com base em fundamentos 
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exclusivamente processuais, não admitiu o incidente de uniformização previsto no 

art. 14, §§ 1o. e 2o. da Lei 10.259/01, razão pela qual não proferiu juízo acerca da 

questão de direito material suscitada.

4.   Dessa forma, ausentes os pressupostos do art. 14, § 4o. da 

Lei 10.259/2001, inadmissível o presente incidente.

5.   Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM PETIÇÃO. 

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 

CABIMENTO.

1.   Nos termos do artigo 14, § 4º, da Lei nº 10.259/2001, 

só é cabível incidente de uniformização para o Superior Tribunal de 

Justiça quando a orientação acolhida pela Turma Nacional de 

Uniformização, em questões de direito material, contrarie súmula ou 

jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça.

2.   Agravo regimental desprovido (AgRg na Pet. 

10.521/SE, Rel. Min. OLINDO MENEZES (Desembargador 

Convocado), DJe 9.11.2015).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO 

DE JURISPRUDÊNCIA. DIREITO MATERIAL NÃO APRECIADO NA 

ORIGEM. INADMISSIBILIDADE DO INCIDENTE.

1.   O pedido de uniformização de jurisprudência somente 

é cabível contra decisão da Turma Nacional que analisou o direito 

material. Na hipótese, a TNU não conheceu do recurso, por 

inexistência de similitude fático-jurídica.

2.   Portanto, não há como conhecer do incidente, eis que 

o acórdão recorrido está pautado em questão de direito processual.

3.   Agravo regimental improvido. (AgRg na Pet 9.219/RS, 

Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 4.6.2013).

² ² ²
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PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA. ACÓRDÃO QUE NÃO CONHECEU DO 

RECURSO DIRIGIDO À TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. 

DESCABIMENTO.

1.   Nos termos do art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001, o 

Superior Tribunal de Justiça somente examinará divergência entre 

acórdão proferido pela Turma Nacional de Uniformização de 

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais e a jurisprudência do 

STJ quando for analisada questão de mérito.

2.   Hipótese em que não se conheceu do recurso dirigido 

à TNU, limitando-se aquele Colegiado, portanto, ao exame de matéria 

processual.

3.   Agravo Regimental não provido (AgRg na Pet 

9.958/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 24.9.2013).

6.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2012/0130710-5 PROCESSO ELETRÔNICO Pet    9.378 / PR

Número Origem: 200770500193754

PAUTA: 08/06/2016 JULGADO: 08/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MARIA LUIZA DIAS STRAUBE
ADVOGADO : ANTONIO MIOZZO E OUTRO(S)
REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA LUIZA DIAS STRAUBE
ADVOGADO : ANTONIO MIOZZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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